
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.000 - DF (2014/0264131-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : REINALDO DE ARAÚJO COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECRETO 7.873/2012. COMUTAÇÃO DA PENA. 
INDULTO. CONCURSO DE CRIMES COMUM E HEDIONDO. 
POSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA 
RELATIVA AO DELITO HEDIONDO. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 76 DO CPP.

1. O Tribunal a quo, ao decidir pelo preenchimento do requisito 
temporal para a concessão do indulto, não se distanciou da orientação 
prevalecente neste STJ no sentido de que, embora o Decreto 
7.832/2012 vede a comutação ou o indulto da pena para delitos 
hediondos, na hipótese de concurso entre crimes comum e hediondo, 
permite-se a concessão das benesses – quanto ao primeiro delito – 
mediante o cumprimento de 2/3 da pena referente ao crime hediondo e 
de 1/4, se não reincidente, ou 1/3, se reincidente, da pena relativa ao 
delito comum (art. 7º, parágrafo único). Precedentes.

2. O art. 76 do Código Penal, que impõe uma ordem cronológica para 
a execução das penas, nas hipóteses de concurso de crimes, deve ser 
interpretado em consonância com o sistema progressivo do direito 
penal brasileiro, não tendo o condão de disciplinar os critérios 
estabelecidos no decreto presidencial. 

3. Agravo regimental não provido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.000 - DF (2014/0264131-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : REINALDO DE ARAÚJO COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática de e-STJ fls. 167/171, que negou provimento ao 

recurso especial apresentado pelo MPDFT. 

A parte agravante alega que, se somente for exigido o cumprimento de 

2/3 (dois terços) da pena correspondente ao crime hediondo ou equiparado, 

permitindo-se que durante o cumprimento do período restante (1/3) seja concedido o 

benefício de indulto ou comutação de pena, ainda que relativo a outro crime, seria o 

mesmo que, por vias transversas, iludir-se a proibição legal, admitindo-se a obtenção do 

direito ao indulto ou comutação aos crimes impeditivos (e-STJ fl. 183).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O Tribunal a quo, ao decidir pelo preenchimento do requisito temporal para 

a concessão do indulto, não se distanciou da orientação prevalecente neste STJ no sentido de 

que, embora o Decreto 7.832/2012 vede a comutação ou o indulto da pena para delitos 

hediondos, na hipótese de concurso entre crimes comum e hediondo, permite-se a concessão 

das benesses – quanto ao primeiro delito – mediante o cumprimento de 2/3 da pena referente 

ao crime hediondo e de 1/4, se não reincidente, ou 1/3, se reincidente, da pena relativa ao 

delito comum (art. 7º, parágrafo único). 

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. COMUTAÇÃO DE PENAS. CONCURSO 
ENTRE CRIMES HEDIONDOS E CRIMES COMUNS. NECESSIDADE 
DE CUMPRIMENTO DE 2/3 DA PENA REFERENTE AOS DELITOS 
HEDIONDOS. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 76 DO CPP. 
REQUISITOS PREENCHIDOS PELO AGRAVANTE. DEFERIMENTO 
DA BENESSE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Conforme previsto no art. 7º, parágrafo único, do Decreto n. 
7.873/2012, no caso de concurso entre crimes descritos no art. 8º do mesmo 
Diploma legal com outra infração passível de comutação ou indulto, o 
apenado necessita cumprir, no mínimo, 2/3 do crime impeditivo para que 
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faça jus à concessão das benesses instituídas no decreto presidencial.

2. O art. 76 do Código Penal, que impõe somente uma ordem cronológica 
para a execução das penas, nas hipóteses de concurso de crimes, não 
possui o condão de disciplinar os critérios estabelecidos no Decreto 
Presidencial.

3. A concessão da comutação não pode ser vedada se preenchidos os 
requisitos estabelecidos no decreto presidencial, não cabendo a 
interpretação extensiva na hipótese, sob pena de violação do princípio 
constitucional da legalidade.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 721.412/RJ, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
5/11/2015, DJe 23/11/2015).

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INDULTO PRESIDENCIAL. 
CUMPRIMENTO DE PENA POR CRIME COMUM E CRIME 
HEDIONDO. APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO À PENA PELO CRIME 
COMUM ANTES DE CUMPRIDA REPRIMENDA PELO CRIME 
HEDIONDO. POSSIBILIDADE. REQUISITOS DO DECRETO 
PRESIDENCIAL (DECRETO N. 7.648/2011) PREENCHIDOS.

1. O entendimento adotado pela Corte distrital para negar provimento ao 
agravo em execução do Parquet não destoa da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, firmada no sentido da possibilidade de concessão de 
indulto ou comutação da pena do crime comum nos casos de concurso 
entre crimes comum e hediondo, quando cumpridos os requisitos 
estipulados no decreto presidencial. Precedentes.

2. Os Decretos n. 7.420/2010, 7648/2011 e 7873/2012, em especial em seu 
art. 7°, parágrafo único, não contradizem o que dispõe o art. 2°, I, da Lei 
n. 8.072/1990, uma vez que não concedem comutação às penas relativas 
aos crimes hediondos. Antes, estipulam cálculo diferenciado - mais 
gravoso, frise-se - para concessão do benefício sobre as penas relativas 
aos crimes comuns àqueles condenados também por crimes hediondos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AgRg no REsp 
1396053/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado 
em 1o/9/2015, DJe 18/9/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
DECRETO 7.873/2012. COMUTAÇÃO. CONCURSO DE CRIMES 
COMUM E HEDIONDO. POSSIBILIDADE. ART. 76 DO CP. 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA RELATIVA AO DELITO 
IMPEDITIVO. DESNECESSIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. O artigo 7° do Decreto 7.873/2012 dispõe que, havendo concurso entre 
crimes comuns e hediondos, não será declarado o indulto ou a comutação 
da pena correspondente ao crime não impeditivo, enquanto a pessoa 
condenada não cumprir, no mínimo, dois terços da pena, correspondente 
ao crime impeditivo dos benefícios.

2. A disposição do art. 76 do CP, referente à ordem de cumprimento das 
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penas, não se incompatibiliza com a regramento do Decreto, 
principalmente porque a finalidade do instituto é beneficiar o apenado, 
servindo, ainda, como instrumento de Política Criminal.

3. Na hipótese em apreço, o recorrido cumpriu a fração de dois terços da 
pena pelo crime impeditivo, além de um terço da reprimenda do delito não 
impeditivo, preenchendo, portanto, os requisitos estabelecidos no Decreto 
acima mencionado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1459395/DF, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), Quinta Turma, julgado 
em 20/8/2015, DJe 1o/9/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. DECRETO 7.873/2012. COMUTAÇÃO. CONCURSO DE 
CRIMES COMUM E HEDIONDO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE OFENSA AO ART. 76 DO CP. DESNECESSIDADE DE 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA RELATIVA AO DELITO 
HEDIONDO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1.   Admite-se a comutação da pena nos casos de concurso entre crimes 
comum e hediondo, quanto ao primeiro delito, quando cumpridos 2/3 da 
pena referente ao crime hediondo e 1/4, se não reincidente, ou 1/3, se 
reincidente, da pena referente ao delito comum, conforme preceituam os 
arts. 2º e 7º do Decreto 7.873/2012, sem que isso importe em ofensa ao art. 
76 do Código Penal. Precedentes.

2.   Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1472960/DF, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
6/8/2015, DJe 13/8/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. DECRETO N. 7.873/2012. INDULTO. CONCURSO DE 
INFRAÇÕES. CRIMES COMUM E HEDIONDO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA.

1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, é possível a 
concessão de comutação de penas aos condenados por crimes comum e 
hediondo, quanto ao primeiro delito, quando cumpridos 2/3 da pena 
referente ao crime hediondo, conforme preceituam os arts. 2º e 7º do 
Decreto n. 7.873/2012.

2. Em recurso especial, via destinada ao debate do direito federal, é 
inviável a análise da alegação de ofensa a dispositivo constitucional (art. 
5º, XLIII, da CF), ainda que para fins de prequestionamento.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1452682/DF, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
26/5/2015, DJe 11/6/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
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DECRETO 7.873/2012. COMUTAÇÃO. CONCURSO DE CRIMES 
COMUM E HEDIONDO. POSSIBILIDADE. ART. 76 DO CP. 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA RELATIVA AO DELITO 
HEDIONDO. DESNECESSIDADE.

1. O artigo 7° do Decreto 7.873/2012 dispõe que, havendo concurso entre 
crimes comuns e hediondos, não será declarado o indulto ou a comutação 
da pena correspondente ao crime não impeditivo, enquanto a pessoa 
condenada não cumprir, no mínimo, dois terços da pena, correspondente 
ao crime impeditivo dos benefícios.

2. A disposição do art. 76 do CP, referente à ordem de cumprimento das 
penas, não se incompatibiliza com a regramento do Decreto, 
principalmente porque a finalidade do instituto é beneficiar o apenado, 
servindo, ainda, como instrumento de Política Criminal.

3. Na hipótese em apreço, o recorrido cumpriu a fração de dois terços da 
pena pelo crime impeditivo, além de um terço da reprimenda do delito não 
impeditivo, preenchendo, portanto, os requisitos estabelecidos no Decreto 
acima mencionado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1486461/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
12/2/2015, DJe 25/2/2015).

Ademais, o art. 76 do Código Penal, que impõe uma ordem cronológica 

para a execução das penas, nas hipóteses de concurso de crimes, deve ser interpretado em 

consonância com o sistema progressivo do direito penal brasileiro, não tendo o condão de 

disciplinar os critérios estabelecidos no decreto presidencial. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0264131-0 REsp 1.489.000 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00294722620138070000  20130020285293  285290920138070000  294722620138070000  
579725720138070015

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
RECORRIDO : REINALDO DE ARAÚJO COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : REINALDO DE ARAÚJO COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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